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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator: – Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da  Sétima Turma desta Egrégia Corte, que deu provimento à apelação, para conceder a segurança requerida e declarar em favor de seus substituídos o direito à compensação das contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas pagas a seus empregados nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-acidente e sobre o terço constitucional de férias,respeitada a prescrição quinquenal e condicionada ao trânsito em julgado desta decisão.
Sustenta a embargante/impetrante que o acórdão foi omisso, tendo-se em vista que não analisou o pedido quanto ao salário maternidade e férias gozadas.

A União argumenta que deve incidir a contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-doença e sobre o terço constitucional de férias.

É o relatório.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator: – 
O acórdão embargado deixou consignado o seguinte:

No caso concreto, a impetração ocorreu em 8/7/2011, data posterior ao prazo-limite (9/6/2005). Portanto, para fins de restituição ou compensação, estão prescritas as parcelas anteriores a 8/7/2006, quinquênio anterior ao ajuizamento desta causa.

Contribuição previdenciária incidente sobre quinzena anterior aos auxílios-doença e

acidente e terço de férias:

Com razão o apelante.

No julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, o egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-acidente, sobre o terço constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado (Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/03/2014).

Contribuição previdenciária sobre férias gozadas:

Sem razão o sindicato apelante.

No que tange às férias, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que: "[...] a

contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica 'possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição' (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe de 04/08/2015)" (AgRg no AREsp 655.512/RO, Gurgel de Faria, 1ª Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016).

Contribuição previdenciária sobre salário-maternidade:

Também sem razão o sindicato apelante neste ponto.

Também o Superior Tribunal de Justiça, em regime de julgamento de recursos repetitivos, assentou que incide a aludida contribuição sobre os salários maternidade e paternidade (REsp 1.230.957 - RS, "representativo da controvérsia", Mauro Campbell Marques, 1ª Seção em 13/03/2014).

Com efeito, o que pretendem as embargantes é a utilização desta via processual com o evidente caráter infringente, incompatível com a natureza jurídica dos embargos de declaração.

Devendo ser ressaltado que a matéria foi devidamente analisada nos exatos termos do pedido formulado na inicial, não havendo que se falar em omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.

Demais, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que não há falar em ausência de prestação jurisdicional, porquanto dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, inexistindo, pois, a seu respeito, vício processual algum no acórdão então embargado.

Se a decisão não deve prevalecer, ante a solução que deu à questão, não é em sede de embargos de declaração o momento próprio para perquirir-lhe o acerto ou desacerto, passível de discussão em via recursal própria perante superior instância.

Assim, resta claro que a pretensão da embargante é, em verdade, o novo julgamento da causa, para ajustar o decidido à tese por ela defendida.

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração da impetrante e da União.

É como voto.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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